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Resumo: 

O planejamento municipal brasileiro é para ser compartilhado entre governo e forças vivas da sociedade, 

através do Conselho das Cidades, da escala municipal à federal. Estes conselhos devem ser compostos por 

forças ativas da sociedade e agentes governamentais. O conselho é, como descrito no Estatuto da Cidade: 

"um órgão de caráter deliberativo coligado e consultivo", cujo objetivo é "propor diretrizes [...], 

acompanhar e avaliar sua execução". Tal formato de governo e de conselho gera um binário 

democrático. No Brasil, este binário é praticada utilizando o modelo de "governança". Apesar dos esforços 

do governo federal, não há muitos exemplos de sucesso deste binário. A maior dificuldade é a falta de 

compreensão e empenho por todas as partes envolvidas no Plano Diretor Municipal. Esta situação gera a 

oportunidade de ser proposta uma terceira entidade responsável pela compreensão e difusão do discurso 

acordado no Plano, chamada de "escola". Propõe-se sistema de planejamento como um triângulo 

institucional. A primeira entidade é chamada de "governo", e implementa o Plano Diretor. O "conselho" 

fiscaliza a implementação do Plano. A "escola" consolida o discurso gerado quando da elaboração do Plano 

Diretor. O sistema proposto deve funcionar em princípios e objetivos comuns, e gerar unidade. Propõe-se o 

estabelecimento do triângulo institucional na sede municipal, e outros, locais e rurais, se necessário. Eles 

devem gerar uma relação interdiscursiva das partes com o todo e vice-versa. A criação, quantidade e 

configuração dos triângulos locais devem obedecer a critérios técnicos definidos pelo governo e devem 

trabalhar sobre a totalidade espacial do município. A ação do triângulo pressupõe que a rede existe e é 

eficaz por todo o território municipal. Sua existência visa à participação legítima e organizada dos cidadãos 

e grupos sociais legalmente constituídos. 

Palavras-chave: Sistema de Planejamento .Planejamento urbano. Gestão urbana. 

 

 

Abstract: 

Brazilian municipal planning is to be shared between government and active forces of society, using the 

Council of the Cities, from municipal do federal scales. These councils should be composed by active 

forces of the society and governmental agents. The council is, as described by the Statute of the City “a 

colligated organ of deliberative and consultive nature”, whose objective is to “propose directives […], 

accompany and evaluate its execution”. Such format of government and council generates a democratic 

binary. In Brazil this binary is practiced using the model of “governance”. Despite efforts of the federal 

government, there are not many examples of success of this binary. The biggest difficulty is the lack of 

comprehension and commitment by all the parties involved on the Municipal Master Plan. This situation 

generates the opportunity to be proposed a third entity responsible for the comprehension and dissemination 

of the discourse agreed on the Plan, called “school”. It is proposed the planning systems as an institutional 

triangle. The first entity is called “government”, implementing the master plan. The “council” fiscalizes the 

implementation of the Plan. The “school” consolidates the discourse generated when elaborating the Master 

Plan. The system proposed should work on common principles and objectives, and generate unity. It is 

proposed the establishment of the institutional triangle on municipal headquarters, and others on rural 

localities, if necessary. They shall generate a discursive inter-relation of the parts with the whole and vice-

versa. The creation, quantity and setting of the local triangles must obey technical criteria defined by the 

government and must work on the spatial totality of the municipality. The action of the triangle 

presupposes that the network exists and is effective through all the municipal territory. Its existence aims at 

the legitimate and organized participation of citizens and social groups legally constituted.  
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Area Temática: Desenvolvimento e Espaço: ações, escalas e recursos 

TRIÂNGULO INSTITUCIONAL SISTÊMICO COMO MODELO DE PLANEJAMENTO PARA 

CIDADES BRASILEIRAS 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Brasil é descoberto por Portugal em 1500. Com ação urbana incipiente, inicia sua urbanização 

somente em meados de 1850, copiando modelos franceses e desconsiderando a cultura local. As cidades 

brasileiras, desde então, existem de forma paralela, pois há a cidade legal e a real. Entre a cidade legal e a 

real, há diversidades. Em meados dos anos de 1960, promoveu-se intensamente a elaboração de Planos 

Diretores Municipais - PDM, em todo o Brasil. Estes planos tinham por campo de intervenção os aspectos 

sociais, econômicos, físicos e institucionais - daí sua denominação de planos integrados. Seu método era o 

de aproximações sucessivas: começava por um estudo preliminar, a seguir desenvolvia um plano de ação 

imediata ou, nas situações mais complexas, um plano de desenvolvimento local integrado. Eram os planos 

diretores elaborados em concepção que exaltava a racionalidade (DIAS, 2009). 

Tudo se passava como se o planejamento fosse externo à administração; como se os problemas 

locais, indicados por um competente estudo preliminar, fossem sempre os mesmos, independentes do 

observador e de sua perspectiva; como se as causas destes problemas fossem sempre as mesmas; como se 

fosse possível decidir sobre objetivos a alcançar, ou sobre as soluções dos problemas, independentemente 

da composição do poder local. Seu equívoco e fracasso foram desconhecer as categorias presentes e 

atuantes no meio comunitário, representadas por todos os atores sociais. 

Atualmente, após a Constituição Federal de 1988, do Estatuto da Cidade, e da ação do Ministério 

das Cidades, o processo de planejar envolve um modo de pensar participativo e compromissado, no 

princípio de que um salutar modo de pensar envolve indagações; que indagações envolvem 

questionamentos sobre o que fazer, como, quando, quanto, para quem, por quem e onde. A atividade de 

planejamento é complexa, pressupõe um processo contínuo de pensamento sobre o futuro, a partir de um 

processo decisório permanente, acionado dentro de um contexto ambiental, interdependente e mutável. Por 

esta imensa presença e participação, o processo de planejamento é muito mais importante que seu resultado 

final que, normalmente, materializa-se num plano.  

Muito se tem discutido atualmente no Brasil, sobre os Planos Diretores Municipais. Com a 

aprovação do Estatuto da Cidade em 2001, esse instrumento voltou a despertar atenção da sociedade, 

depois de anos de descrédito. Se for superado o entrave da sensação, nas pessoas, de que o proposto não é 

duradouro, mas direcionado para objetivos limitados, com duração definida, é possível que os atuais PDMs, 

concebidos na metodologia do planejamento estratégico, consigam êxito.  

A mudança de paradigma é a consciência da parte dos atores sociais envolvidos, de que a melhoria 

contínua está no processo, e não no plano. Pressupõe a convergência interativa madura, no pactuado e, 

especialmente, no realizado. No entanto, pelo caminhar histórico das cidades brasileiras, e para o sucesso 

das propostas urbanísticas do século XXI, não devem ser ignoradas: a) a complexidade dos sistemas que 

compõe a estrutura municipal; b) a atual proposta de  gestão participativa, preconizada pelas leis brasileiras; 

c) a  tradicional má gestão pública brasileira; d) a histórica não participação do cidadão na administração de 

sua cidade. 

Constata-se que o desafio que se apresenta para gestores, técnicos e cidadãos brasileiros é o de 

propor instrumentos e ferramentas que possam auxiliar na elaboração de Planos Diretores Municipais e, 

ainda, avaliar se as estratégias e ações nele propostas são efetivas. 

 
 

1 O PLANO DIRETOR MUNICIPAL EM DEFINIÇÕES DO MINISTÉRIO DAS CIDADES 

 

O Ministério das Cidades – MC órgão gestor federal, responsável pelas definições de diretrizes de 

elaboração de Planos Diretores Municipais - PDM, recomenda que tais planos sejam elaborados de forma 



 
 

 

transparente, construindo estratégias eficazes de comunicação pública, de amplo alcance. Além do objetivo 

da participação popular e da transparência, o MC define quatro etapas de elaboração do PDM (BRASIL, 

2005a). 

Na primeira etapa, deve ocorrer o reconhecimento “de que Município temos”. Para isso, é 

necessário "Ler a cidade". Nessa etapa, trata-se de identificar e entender a situação do Município (áreas 

urbana e rural), seus problemas, seus conflitos e suas potencialidades. Essa leitura tanto é técnica, como 

através da consulta à população. Ambas as leituras devem ser cruzadas, na elaboração da análise de “que 

município temos”. A leitura comunitária é iniciada com audiência pública de esclarecimento de definição 

de competências. 

A segunda etapa compreende a definição para as ações institucionais, socioeconômicas e 

ambientais, como também proposições para os aspectos físico-espaciais e de infraestrutura e serviços 

públicos. O princípio é de que serão definidos os temas prioritários para o futuro da cidade e para a 

reorganização territorial do município, dentro da análise de ambas as leituras anteriores. A metodologia é 

de perspectiva estratégica, selecionando temas e questões cruciais para a cidade e que, se enfrentados 

rapidamente e com eficácia podem redefinir, para melhor, o seu destino. Essas definições e diretrizes 

devem passar por outra audiência pública, para a continuidade do processo de elaboração do PDM. 

A terceira etapa compreende a elaboração dos anteprojetos das leis, especialmente a lei do Plano 

Diretor Municipal. Os instrumentos devem viabilizar as intenções expressas pela comunidade, através da 

metodologia do planejamento estratégico municipal. As diretrizes e estratégias aprovadas em audiência 

pública devem fazer parte da lei do plano diretor. 

Na quarta etapa o PDM, de acordo com o preconizado pelo Ministério das Cidades, deve-se 

estabelecer a estrutura e o processo participativo de planejamento, para implementar e monitorar o PDM. O 

monitoramento compreende avaliações, atualizações e ajustes sistemáticos, que devem estar definidos na 

lei do plano diretor. O plano diretor deve definir também as instâncias de discussão e decisão do 

monitoramento.  A forma como o sistema de gestão e de planejamento será implementado e monitorado, 

para garantir o controle social, dependerá da montagem acordada no pacto de elaboração do Plano Diretor 

Municipal, e deverá ser coerente com a capacidade de gestão do município.  

Finalizadas as proposições, a totalidade do plano é levada à terceira audiência pública, para que 

sejam aprovados os mecanismos de planejamento. Saliente-se que, durante toda a elaboração do plano, 

pressupõe-se que junto aos técnicos que o elaboraram houve a participação comunitária, representada pelos 

diversos atores sociais e forças vivas da sociedade, através da Comissão de Acompanhamento do PDM. 

Dessa forma, e através da terceira audiência pública, definem-se os segmentos da sociedade que possuirão 

assento no Conselho Municipal de Planejamento - CMP. A atual recomendação (sem determinação), e 

embasado no modelo federal, é de que a nomenclatura do CMP seja de Conselho da Cidade, ou ConCidade. 

 

 

2 MÉTODO E DEFINIÇÃO DE INDICADORES DE AÇÕES MUNICIPAIS PLANEJADAS 

 

A pesquisa, elaborada durante os anos de 2006 e 2007, aplicada nos anos de 2007 e 2008 e 

publicada em 2008 (DIAS, S.I.S; DIAS, C.S.; 2008), versou sobre como, na elaboração de Planos Diretores 

Municipais - PDM, saber se as ações escolhidas como alavancadoras do desenvolvimento municipal, após 

implantadas, solucionaram os problemas previamente existentes. O objetivo geral da pesquisa referenciada 

foi o de criar método e definir indicadores de desempenho de ações municipais planejadas. Sua 

aplicabilidade pode ocorrer em duas etapas, não necessariamente sequenciais: a) como metodologia para a 

definição de diretrizes, estratégias e ações que comporão Planos Diretores Municipais em elaboração e/ou 

revisão; b) na avaliação de desempenho de ações municipais planejadas, definidas em Planos Diretores 

Municipais já elaborados e tornados lei.  

A aplicabilidade da pesquisa, nesse caso, poderá ocorrer em municípios que já tenham legalmente 

constituído seu sistema municipal de planejamento, dessa forma discriminado na lei do Plano Diretor 

Municipal. Contemplando ambas as etapas elaborou-se, na pesquisa, Termo de Referência  - TR, para a 



 
 

 

aplicação da metodologia proposta. No decorrer da pesquisa apresentaram-se duas fundamentações 

teóricas: sobre indicadores urbanísticos, e sobre a metodologia do balanced scorecard – BSC. 

Sobre indicadores urbanísticos, percebeu-se a complexidade do assunto, seja pelo histórico dos 

indicadores urbanísticos brasileiros do passado recente; seja na tentativa de solução propostas por diversos 

municípios e regiões metropolitanas brasileiras; seja na vasta relação de indicadores para a mensuração dos 

Objetivos do Milênio – ODMs (Millennium Development Goals – MDGs), da Organização das Nações 

Unidas - ONU. Sobre balanced scorecard – BSC conceituou-se que é um sistema de avaliação de 

desempenho organizacional, porém não focado na medição da Adição de Valor Econômico – AVE, mas 

sim na medição da visão da organização; e que, se o município é uma organização, para ele servem todos 

os conceitos do BSC, inclusive a elaboração do mapa estratégico municipal - MEM. Sobre elaboração de 

MEM para municípios, a pesquisa referenciou as experiências ocorridas nas cidades de Blumenau e 

Joinvile, no Estado de Santa Catarina – BR  (PAGNONCELLI, 2004). 

Propôs-se então, na pesquisa, o método e definição de indicadores de avaliação de ações municipais 

planejadas, em abordagem sistêmica, convergente e interativa, que encaminha para a elaboração do 

planejamento estratégico municipal, tanto na elaboração do Plano Diretor Municipal - PDM, quanto no 

mapa estratégico municipal – MEM, conforme apresentado na figura 01. Nas considerações finais daquela 

pesquisa, propôs-se que a criação de método e definição de indicadores de desempenho de ações 

municipais planejadas não seja somente um produto, mas sim um processo.  

 

 
Figura 01 – Modelo proposto de mapa estratégico municipal 

Fonte: DIAS, LEZANA, MUKAI (2007) 

 



 
 

 

As aplicações práticas dos conceitos propostos na pesquisa (DIAS, S.I.S; DIAS, C.S.; 2008), na 

etapa em que a mesma se presta como metodologia para a definição de diretrizes, estratégias e ações que 

compõem Planos Diretores Municipais em elaboração e/ou revisão, ocorreram no período entre 2005 e 

2007, na elaboração de quatro Planos Diretores nos seguintes municípios paranaenses: a) Campo Bonito, no 

Oeste do PR (DIAS et. al., 2007a); b) Realeza, no Sudoeste do PR (DIAS et. al., 2007b); c) Medianeira, no 

Oeste do PR (DIAS et. al., 2007c); d)  Capanema, no Sudoeste do PR (DIAS et. al., 2007d). 

O método utilizado na elaboração dos quatro Planos Diretores Municipais relatados atendeu às 

etapas preconizadas no termo de referencia - TR do PARANÁCIDADE (PARANÁ 2006), e ao termo de 

referencia proposto na pesquisa de “Criação de método e definição de indicadores de ações municipais 

planejadas” (DIAS, S.I.S; DIAS, C.S.; 2008) em quatro etapas, conforme relato abaixo: 

 

 
Figura 02 – Modelo de quadro estratégico municipal 

Fonte: DIAS, S.I.S; DIAS, C.S.; (2008) 

 

Na primeira etapa foi efetuada a leitura técnica – LT e a leitura comunitária – LC  em seis grupos de 

análise, e efetuado o inter-relacionamento entre ambas as leituras, no que se denominou de avaliação 

temática integrada – ATI. Pela análise intergrupal, pôde ser determinado o grau de compatibilidade e 

efetuado o prognóstico de relações entre os seis grupos de análise, possibilitando identificar, em processo 

de planejamento estratégico, deficiências e potencialidades municipais. 

Vencida a primeira fase, iniciou-se a segunda etapa. Partindo-se da ATI, definiu-se em oficina de 

construção coletiva, de acordo com o termo de referência da pesquisa “Criação de método e definição de 

indicadores de ações municipais planejadas”, e na metodologia preconizada pelo planejamento estratégico: 

a vocação, o cenário atual, a visão, os princípios, o cenário desejado e macro objetivos. Após, elencou-se as 

diretrizes e estratégias, nas três políticas municipais pré-definidas pelo PARANÁCIDADE. Essa segunda 

fase culminou com a elaboração do Mapa Estratégico Municipal - MEM.  



 
 

 

A terceira fase elenca os instrumentos para o PDM, sendo que as principais propostas, entre outros 

instrumentos são: a proposição de minuta de lei do Plano Diretor – LPD e do Sistema de Municipal de 

Planejamento – SMP, em processo de planejamento participativo, conforme recomendação do MC e do TR 

do PARANACIDADE.  

A quarta etapa, denominada de Plano de Ações – PA viabilizou a alocação de recursos em obras 

e/ou ações municipais, e indicou as ações e os projetos prioritários para cada um dos quatro municípios, 

para os próximos cinco anos após a elaboração do Plano. Tais projetos foram propostos em compatibilidade 

com a projeção orçamentária, e foram resultantes das definições das políticas, diretrizes e estratégias 

propostas na segunda fase.  

Na finalização de cada um dos quatro planos, houve a consideração e percepção de 

desenvolvimento das respectivas equipes técnicas municipal, especialmente no que diz respeito ao seu 

comprometimento com o processo de melhoria contínua, proposto através da implantação de sistema 

municipal de planejamento – SMP e do sistema único de informações – SUI. 

Os quatro planos diretores, elaborados na metodologia acima indicada, foram transformados em leis 

municipais (CAMPO BONITO, 2006; REALEZA, 2006; MEDIANEIRA, 2007; CAPANEMA, 2007). O 

resultado pode ser construído, apresentado e avaliado conforme quadros apresentados nas figuras 02, 03 e 

04. (DIAS, S.I.S; DIAS, C.S.; 2008). 

Ressalta-se que a segunda etapa da pesquisa “Criação de método e definição de indicadores de 

ações municipais planejadas”, a que avalia o desempenho de ações municipais planejadas em Planos 

Diretores Municipais, não foi aplicada em nenhum dos quatro casos. O motivo para a não ocorrência de tal 

evento é que, apesar de terem os quatro planos diretores se tornado leis municipais, nenhum dos quatro 

constituiu seu Sistema Municipal de Planejamento. 

 

 
Figura 03 – Atendimento aos indicadores de BSC, em % e índices 

Fonte: DIAS, S.I.S; DIAS, C.S.; (2008) 

 

 



 
 

 

Figura 04 – Indicadores de BSC: grau de atendimento em % e índices 

Fonte: DIAS, S.I.S; DIAS, C.S.; (2008) 

 

Nos quatro PDMs, há a definição de que o Sistema de Planejamento é composto por órgão 

coordenador – OC e pelo conselho municipal de planejamento – CMP, órgão colegiado de caráter 

permanente, fiscalizador da implementação do Plano Diretor Municipal – PDM.  

A atividade de planejamento é complexa, pressupõe um processo contínuo de pensamento sobre o 

futuro, a partir de um processo decisório permanente, acionado dentro de um contexto ambiental 

interdependente e mutável. Por esta imensa presença e participação, o processo de planejamento é muito 

mais importante que seu resultado final, que normalmente materializa-se num plano. A pergunta que se faz 

é: nos quatro municípios, as proposições ainda estão somente nas intenções dispostas nos documentos 

denominados Planos Diretores Municipais? A resposta para tal questionamento é fundamental, uma vez que 

se faz necessário, para o êxito do proposto, a transformação das intenções em ações concretas, passando do 

nível teórico e mental para o nível prático. Conclui-se que tal passagem pressupõe a implantação do 

Sistema Municipal de Planejamento – SMP. 

 

 

3 SISTEMA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO - SMP 

 

De acordo com Nesbitt (2006), a desconstrução examina a fundamentação racional do pensamento 

que, ao definir oposições binárias privilegia uma delas, como se tal condição tivesse sido institucionalizada 

em um preciso momento: através da desconstrução analisa-se a justificativa para tal institucionalização e, 

sendo o caso, propõem-se remontagens na construção. Após a análise do modelo tradicional de SMP em 

prática atualmente no Brasil, e na fundamentação a que se denomina de urbanismo desconstrutivista, é 

proposta a remontagem da atual composição e gestão de sistemas municipais de planejamento. 

A premissa na proposição do modelo é a de que: os Planos Diretores Municipais para os municípios 

onde o modelo possa vir a ser implantado, foram elaborados por iniciativa do poder executivo através de 

equipe técnica municipal especialmente designada por Decreto que, pela Constituição Federal (BRASIL, 

1988) e pelo Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), elaborou-o em parceria com atores sociais, no que 

denomina-se de processo participativo de planejamento, conforme preconizado nas leis brasileiras. 

Por tais razões, o modelo presente tem fundamentação desconstrutivista, pela mudança de atitude 

esperada na alta gerência municipal. A abordagem é a da gestão de sistemas. A base conceitual é a da 

democracia deliberativa, da  qualidade da GESPÚBLICA, da governança, da governação e do marketing de 

relacionamento interno. O foco é a implementação e monitoramento do Plano Diretor Municipal, concebido 

em processo de planejamento estratégico. 

  

3.1 A necessidade de práticas discursivas em SMP 
 

Considera-se haver a necessidade, na composição do SMP, além do binário instituído composto por 

“governo” e “conselho”, de uma terceira entidade, responsável pela compreensão e multiplicação do 

discurso elaborado no PDM. Esse discurso deve ser compreendido, propagado e difundido em todos os 

níveis de poder do e no município, e em educação cidadã. Tal discurso deve abarcar os integrantes e 

participantes do sistema municipal de planejamento, no princípio da unidade discursiva, do nível local ao 

municipal, conforme apresentado por Bilhim (2004), e Seixas (2008). 

A propagação da unicidade discursiva gerada no PDM ocorre na utilização do conceito do 

marketing de relacionamento interno, ao propor a consolidação da base cultural e do comprometimento do 

público interno (atores sociais) com a organização (cidade), apresentado por Cerqueira (1994), através da 

promoção dos quatro critérios de autoridade apresentados por Brum (1994). A ocorrência gera modelo de 

gestão pela propagação do discurso institucional, que implica: a) no estabelecimento de nova divisão de 

tarefas (divisão horizontal); b) na redistribuição de poder e status no grupo (divisão vertical); c) na 

definição de regras de relacionamento entre os indivíduos.  



 
 

 

O conceito, desconstrutivista, pressupõe que haja a consciência de que as proposições interferem no 

status quo de grupos de poder. Essa interferência desestabiliza as relações existentes e age na cultura e nas 

relações sociais que se estabeleceram a partir de determinadas práticas de poder de indivíduos e dos grupos 

aos quais pertencem. (PEREIRA et. al., 2007). 

Na Escola de Governo do Paraná (PARANÁ, 2004), no Programa de Formação de Conselheiros 

Nacionais – PFCN  (BRASIL, 2008b) e na Escola de Cidadania (UFJF, 2002), percebe-se que o governo do 

Estado do Paraná, o Governo Federal e instituições de ensino aliadas à pesquisa e à extensão, constatam a 

necessidade de formação qualificada e de formação político-comunitária de servidores públicos, 

conselheiros, gestores, técnicos e de cidadãos. Nos três casos, percebe-se a similaridade das práticas com 

conceitos: a) da democracia deliberativa apresentadas por Tenório e M. Filho (2002); b) preconizados no 

Marketing de Relacionamento Interno, por Peck et. al. (1999); c) dispostos no bloco “informação e 

conhecimento” apresentados no modelo de excelência da GESPUBLICA (BRASIL, 2006); d) propostos no 

vértice denominado de “capital sociocultural” da governação urbana, apresentado por Seixas (2008). 

Na reflexão, percebe-se que para a efetivação exitosa do discurso do PDM e do SMP, há a 

necessidade de uma terceira entidade que deverá compor o SMP, juntamente com o “governo” e o 

“conselho”: a essa terceira entidade denomina-se nesta proposta de “escola”. A “escola” deve ser a 

entidade, no SMP, que promove e pratica o seu discurso, embasada em princípios norteadores que 

alicerçam o modelo, abaixo listados. 

 

3.2 Princípios norteadores do SMP 

 

Os princípios norteadores e que alicerçam o modelo são: 

 gestão sistêmica; 

 busca de unicidade na construção, divulgação e aplicação dos discursos; 

 busca da melhoria contínua; 

 liderança forte na gestão;  

 aplicabilidade da Gespública, dos princípios da governança deliberativa, da governança e da 

governação, no sistema; 

 fundamentação racional do pensamento; 

 busca de desmontagem de oposições e pressupostos vulneráveis;  

 busca de solução de questões ideológicas, socioeconômicas e identitárias; 

 envolvimento interativo entre entidades, membros e atores que compõe o sistema;  

 processos elaborados e implantados pelo planejamento estratégico; 

 resultados voltados para o atingimento dos objetivos do PDM e do SMP; 

 oportunizar a integração regional; 

 autocorreção das práticas;  

 redução do distanciamento entre pessoas, instituições e governo; 

 serviço púbico de qualidade, executado com eficiência, eficácia e economicidade; 

 divisão de tarefas de forma horizontal; 

 distribuição de poder e status no sistema; 

 atos pautados e que estabeleçam: veracidade; sinceridade;  retidão; inteligibilidade; 

 convencibilidade; coexistência social; pluralidade; diálogo; democracia. 

Estabelece-se, atendendo ao proposto nas etapas da pesquisa, que o modelo de SMP contempla, na 

sua composição:  

  o “governo”, órgão do poder executivo municipal, responsável pela implementação do PDM 

enquanto Estado, e que atuará no princípio da  governação; 

  o “conselho”, órgão colegiado de caráter permanente, partícipe e fiscalizador da implementação 

do PDM, representando o sistema plural e participativo municipal através de atores sociais e 

governamentais, e que atuará no princípio da governança;  



 
 

 

  a “escola”, entidade que promove, consolida e sistematiza o conhecimento, isso é: que gera e 

propaga o discurso do PDM e do SMP, do nível local ao municipal, e que atuará nos princípios 

da democracia deliberativa e do marketing de relacionamento interno. 

Quanto à institucionalização na composição do SMP: 

 caberá ao governo municipal legalmente instituído a indicação e/ou criação do órgão que o 

representará e assumirá as competências e atribuições da entidade denominada de “governo” no 

sistema; 

 a institucionalização da entidade denominada de “conselho” no SMP ocorrerá durante a 

Conferência Municipal da Cidade – CMC, evento especialmente convocado conforme padrões e 

recomendações definidos pelo Ministério das Cidades (BRASIL, 2008a); 

 a entidade “escola” no SMP, será instituída através de acordos, convênios, protocolos, ou 

alternativas legais formalizadas entre o governo municipal e instituição de ensino e/ou pesquisa 

qualificada em tal competência, com o consentimento do conselho. 

 

3.3 Modelo do SMP 
 

Sendo um sistema que engloba as entidades “escola”, “governo” e “conselho”, o modelo de SMP 

proposto deixa de ser o binário linear composto somente pela entidade governamental e pelo conselho: 

forma um triângulo institucional. A configuração do modelo está proposta na figura 05. 

 

 
 

Figura 05 – Composição do sistema municipal de planejamento – SMP  

Fonte: (DIAS, 2009) 

 

Tal sistema, composto em triângulo institucional, deve trabalhar em ação sistêmica, pactuando 

princípios e objetivos comuns, o que gera a unidade. A unidade sistêmica, que se denomina de SMP, 

possuirá estrutura e funções organizacionais dentro da fundamentação apresentada. Para o modelo de SMP 

proposto, definem-se princípios norteadores e objetivos que o embasam e a serem adotados pelas entidades 

que o compõem, em níveis estratégicos, na rede do sistema. 

Com princípios norteadores definidos, é possível a definição de objetivos para o SMP. Seu objetivo 

geral, conforme preconizado pelas leis brasileiras, é a implementação, avaliação e revisão do Plano Diretor 



 
 

 

Municipal, em processo participativo de planejamento, de educação cidadã e gestão democrática, praticados 

da escala local à municipal.  

Com relação aos objetivos específicos do modelo de SMP, define-se: 

 promover a educação cidadã, visando o efetivo processo participativo de planejamento, em 

gestão democrática; 

 estabelecer comitê diretor municipal – CDM na sede do município, e comitês gestores locais – 

CGLs em localidades urbanas e rurais do município; 

 sistematizar e divulgar o conhecimento gerado quando da elaboração e implantação do PDM, 

divulgando e conscientizando, através do discurso, as políticas, diretrizes, estratégias e ações do 

PDM; 

 capacitar e qualificar conselheiros, gestores, técnicos e representantes da sociedade civil, da 

escala local à municipal, para a atuação eficaz e eficiente do SMP, no que diz respeito às suas 

competências; 

 oportunizar a educação cidadã, qualificando o cidadão para a vida pública; 

 implantar e acompanhar a implementação de diretrizes, estratégias e ações previstas no PDM, 

sugerindo a adoção de medidas corretivas, quando for o caso; 

 criar espaço de reflexão, avaliação e revisão do PDM, da escala local à municipal; 

 promover a integração de setores públicos, privados, da sociedade em geral e de programas 

setoriais, visando atender o disposto no PDM; 

 acompanhar a alteração de cenários internos e externos no e ao município, divulgando 

potencialidades e oportunidades, e propondo correções às fragilidades municipais; 

 promover o debate permanente do processo de planejamento e desenvolvimento municipal, da 

escala local à municipal; 

 agir em defesa dos interesses municipais, perante autoridades municipais, regionais, estaduais, 

federais, internacionais; 

 promover e difundir o conhecimento gerado no SMP, criando o sistema de conhecimento – SC, 

ampliando e desenvolvendo a rede, sistema e gestão de planejamento municipal participativo e 

democrático brasileiro; 

 auto avaliar, focado em seus objetivos, suas práticas enquanto sistema, adotando medidas 

corretivas, quando for o caso; 

 objetivar a melhoria contínua da sua atuação; 

 exercer demais atividades, compatíveis com e adequadas aos seus objetivos. 

 

 

4 COMPOSIÇÃO DO SMP 

 

O modelo de organização denominada SMP é composto pela “escola”, pelo “governo” e pelo 

“conselho”. Para cada uma dessas três entidades, discrimina-se de forma esquemática, descritiva e 

explicativa a proposição de composição e funções estratégicas. 

 

4.1 Escola do SMP 

 

A escola é a entidade intelectual do sistema. Institucionalizada na criação do SMP, é composta de 

forma colegiada. Deve possuir estrutura organizada e sua atuação pode ocorrer na prática através de 

parcerias com Instituições de Ensino Superior – IES e/ou órgãos de pesquisa.  

A parceria entre município e a entidade escola pode ocorrer, entre alternativas, também através de 

extensões universitárias.  

Sua composição no CDM, no modelo de SMP proposto, é de quantidade de membros de forma 

paritária em relação as duas demais entidades. Justifica-se tal proposição pelas decisões a serem tomadas no 

sistema, e que demandam em votação. 



 
 

 

A designação da presidência da escola no SMP e no CDM ocorrerá por ato do poder executivo 

municipal. O presidente da escola no SMP e CDM designará a coordenação da escola nos CGLs.  São 

funções  estratégicas da escola, no SMP: 

 oportunizar a educação cidadã, qualificando o cidadão para a vida pública; 

 criar, difundir, melhorar e corrigir práticas discursivas e de conhecimento, na participação 

popular; 

 criar, difundir e propor melhorias em práticas de gestão participativa do SMP; 

 promover a educação cidadã da escala local à escala municipal, visando o efetivo processo 

participativo de planejamento em gestão democrática; 

 gerar conhecimento, difundindo-o e divulgando-o através dos órgãos colegiados que compõe a 

escola, e dos segmentos que compõe o sistema; 

 difundir o conhecimento gerado no SMP, criando o sistema de conhecimento – SC, ampliando e 

desenvolvendo a rede, sistema e gestão de planejamento municipal participativo e democrático 

brasileiro. 

 
Figura 06 - Atuação da Escola no SMP  

Fonte: (DIAS, 2009) 

 

4.2 Governo do SMP 

 

O governo, como parte integrante do governo municipal, é o responsável pela articulação e 

implementação do PDM. Sua composição no CDM no modelo de SMP proposto, é em quantidade de 

membros de forma paritária em relação as duas demais entidades, que atuam no SMP de forma colegiada. 

No decorrer de suas funções no SMP, são capacitados no discurso do PDM e do SMP, pela escola.  

A designação da presidência do governo no SMP e CDM ocorrerá por ato do poder executivo 

municipal. A designação da coordenação do governo nos CGLs é do presidente do governo no SMP e no 

CDM. As funções estratégicas do governo no SMP são: 

 promover a integração de setores públicos, privados, da sociedade em geral e de programas 

setoriais, visando atender o disposto no PDM; 

 acompanhar a alteração de cenários internos e externos, divulgando potencialidades e 

oportunidades, e propondo correções às fragilidades municipais; 



 
 

 

 promover o debate permanente do processo de planejamento e desenvolvimento municipal, 

dispostos no PDM; 

 agir em defesa dos interesses municipais, perante autoridades municipais, regionais, estaduais, 

federais, internacionais; 

 articular entendimentos com municípios vizinhos, visando: 

  formular políticas, diretrizes e medidas comuns que abranjam a totalidade ou parte de seu 

território, embasadas no PDM e destinadas à superação de problemas setoriais ou regionais 

comuns, bem como firmar convênios ou consórcios com este objetivo, sem prejuízo de igual 

articulação com as demais esferas de governo; 

 instituir mecanismos permanentes para implementação, revisão e atualização do PDM, 

articulando-o com o processo de elaboração e execução do orçamento municipal. 

 

 
Figura 07 - Atuação do Governo no SMP  

Fonte: (DIAS, 2009) 

 

4.3 Conselho no SMP 

 

O conselho é o órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo e consultivo do SMP. É 

composto por representantes do poder público e da sociedade civil, no que se denomina de atores 

governamentais e de atores sociais, respectivamente. O conselho deve ser constituído na Conferência da 

Cidade, evento esse preconizado pelo Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001). Após a Conferência, e na 

composição por ela deliberada, os órgãos que compõe o conselho e os conselheiros que os representam, 

assumem suas funções por Decreto Municipal.  

No decorrer do desempenho das funções os conselheiros, que configuram a gestão democrática 

participativa no SMP, são capacitados no discurso do PDM e do SMP, pela escola. A presidência do 

conselho no CDM ocorrerá em processo democrático, conforme recomendações dos ConCidades Estadual 

e Federal. A coordenação dos conselhos nos CGLs transcorrerá da mesma forma que no CDM. 

No modelo proposto, e para a composição do conselho no CDM, atende-se às recomendações 

contidas no documento denominado “Orientações para a criação dos Conselhos da Cidade nos Municípios” 

(BRASIL, 2008c). As funções estratégicas do conselho no SMP são: 



 
 

 

 representar, no SMP, seus segmentos de origem, do nível local ao municipal; 

 atuar na integração das diversas políticas públicas constituídas no Município, como órgão 

deliberativo e consultivo; 

 atuar como canal de discussões, sugestões, queixas e denúncias relativas às ações de 

implementação do PDM do nível local ao municipal; 

 interagir com os demais conselhos municipais, visando a integração no controle social das ações 

de planejamento e implementação do PDM no município; 

 promover a cooperação entre as três esferas de governo (federal, estadual e municipal) e a 

sociedade civil, na implementação do PDM;  

 atuar conforme recomendado pelos ConCidades Estadual e Federal, no que diz respeito à 

Conferência da Cidade; 

 promover, quando necessário, seminários ou encontros sobre temas de sua agenda. 
 

 
Figura 08 – Atuação do conselho no SMP  

Fonte: (DIAS, 2009) 

 

A atuação do conselho pressupõe ligação fluída, eficaz e eficiente entre suas representações no 

CDM e nos CGLs, bem como a inter-relação entre representações em CGLs, conforme apresentado na 

figura 08. 

 

 

5 ESTRUTURA E GESTÃO DO SMP 

 

 



 
 

 

 
 

Figura 09 – Inter-relação entre entidades do SMP no CDM e nos CGLs  

Fonte: (DIAS, 2009) 

 

Propõe-se como estrutura do SMP um Comitê Diretor Municipal – CDM, e Comitês Gestores 

Locais – CGL em número suficiente e representativo das áreas urbanas e localidades rurais municipais. 

Tanto no CDM quanto nos CGLs, pressupõe atuação entre as três entidades que compõe cada unidade, bem 

como nas inter-relações entre unidades e delas com o todo, conforme apresentado na figura 09. 

O CDM deve estar estabelecido na sede do município, e os CGLs em localidades urbanas (bairros, 

freguesias, etc.) e rurais (distritos, sedes, linhas, etc.), legalmente definidos de forma espacial. A criação, 

quantidade e localização dos CGLs devem obedecer a critérios técnicos definidos pelo governo e devem 

objetivar, em princípio, abarcar a totalidade espacial do município. Os CGLs reproduzirão na escala da 

localidade e no que couber, o disposto para o CDM. 

A atuação do SMP pressupõe que a rede exista, flua e seja efetiva em todo o território municipal. 

Sua existência objetiva a participação de todos os munícipes e grupos sociais legalmente constituídos, de 

maneira legítima e organizada, através dos CGLs e do CDM, conforme apresentado na figura 10. 

 



 
 

 

 
Figura 10 – Integração entre CDM e CGLs  

Fonte: (DIAS, 2009) 

 

No princípio da democracia e por decisões a serem tomadas em votação, deve ser desejada na 

composição do CDM a participação em número paritário para cada uma das três entidades que compõe o 

SMP. A quantidade de participantes decorre da população e grau de organização do município. 

Recomenda-se ainda que cada representante titular possua um representante suplente, para atuação quando 

da sua ausência. 

Cada uma das três entidades componentes do SMP: escola, governo e conselho, possuirá um 

presidente, cuja responsabilidade é a de presidir a entidade em questão no SMP. Os três presidentes de 

entidades no SMP também o serão no CDM. Os CGLs reproduzirão na escala da localidade, o disposto 

para o CDM. Cada uma das três entidades que compõe o CGLs possuirá um coordenador, indicado pelo 

presidente da entidade no caso da escola e do governo; e eleito, no caso do conselho. O modelo de 

composição, estruturação, relações e funções do sistema municipal de planejamento – SMP proposto está 

representado na figura 11. 

 



 
 

 

 
Figura 11 – Composição, estruturação, relações e funções do SMP  

Fonte: (DIAS, 2009) 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES  

 

Abordou-se o tema Sistemas Municipais de Planejamento, na recomendação proposta no Estatuto da 

Cidade, qual seja: voltados para a implantação e monitoramento de Planos Diretores Municipais, em gestão 

democrática. A abordagem do tema considerou referenciais teóricos e princípios da gestão pública. A 

indagação da pesquisa, considerando os insucessos do sistema binário de gestão compartilhada  (governo e 

conselho), se seria possível uma proposta onde o discurso do Plano Diretor Municipal pudesse ser 

contemplado. 



 
 

 

Considerando temática e problematização, objetivou-se propor um Sistema de Planejamento que 

contemplasse de forma real e legal aplicabilidade prática do preconizado na Lei nº. Lei 10.257, de 10 de 

julho de 2001 - Estatuto da Cidade. Considerando a abordagem do tema, referenciais teóricos foram 

apresentados. Entre eles, a pesquisa que criou método e definiu indicadores de ações municipais planejadas. 

Tal pesquisa, em sua primeira parte propositiva serviu de metodologia na elaboração prática de quatro 

planos diretores em municípios brasileiros. No entanto, constatou-se não ser possível a aplicação de sua 

segunda parte (avaliação de ações municipais planejadas em planos diretores), sem a existência de um 

sistema municipal que as implantasse e monitorasse. Por tal constatação e inexistência conhecida de 

modelo, objetivou-se propô-lo nessa oportunidade. 

Na abordagem do tema considerou-se princípios da gestão pública, especialmente no enfoque de 

participação popular preconizado pelo governo brasileiro. Ao ser buscado referencial teórico para o modelo 

proposto percebeu-se que, parte dos fracassos do que denomina-se de gestão participativa, são decorrentes 

da polifonia reinante entre as áreas, setores e órgãos responsáveis pela sua aplicação. Por outro lado 

constatou-se que experiências com relativos êxitos tem, entre seus objetivos, a coerência discursiva. Por tal 

motivo apresentou-se exemplos práticos: a escola de governo do Paraná, o programa de formação de 

conselheiros nacionais, o projeto escola da cidadania.  

Com tal embasamento teórico, a modelagem conceitual proposta foi a do urbanismo 

desconstrutivista, no conceito de que o desconstrutivismo é a desmontagem de um sistema, de modo a 

reaproveitar seus elementos, sob uma nova ordem construtiva. Essa nova ordem construtiva deve ocorrer 

por iniciativa da alta gerência municipal (prefeito), em ações de reengenharia, em estrutura, processo e 

gestão sistêmicos, para implantar e monitorar o plano diretor municipal. A modelagem recomendou que o 

modelo proposto atendesse aos conceitos apresentados da democracia deliberativa; de qualidade da 

GESPÚBLICA; da governança; da governação; do marketing de relacionamento interno, através da 

promoção dos quatro critérios de autoridade.  

O foco, na concepção do modelo, deveria ser o Plano Diretor Municipal concebido em processo de 

planejamento estratégico, propondo e aplicando Mapa Estratégico Municipal. O modelo de SMP objetiva, 

ainda, o princípio da melhoria contínua.  

Propôs-se o Sistema de Planejamento, composto pelas entidades governo, com atuação no princípio 

da governação; conselho, com atuação no princípio da governança; escola, com atuação nos princípios da 

democracia deliberativa e do marketing de relacionamento interno. O modelo proposto formou triângulo 

institucional de ação sistêmica, atendendo ao preconizado pelas leis e normas brasileiras. Com tal 

proposição objetiva-se o retorno à organicidade urbana, à sua ação sistêmica natural. 
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